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Atos do Poder Executivo
.

MEDIDA PROVISÓRIA N
o
- 479, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2009

Dispõe sobre o prazo para formalizar a op-
ção para integrar o Plano de Carreiras e
Cargos de Ciência, Tecnologia, Produção e
Inovação em Saúde Pública, de que trata o
art. 28-A da Lei no 11.355, de 19 de ou-
tubro de 2006; a Gratificação de Qualifi-
cação - GQ, de que tratam as Leis nos

11.355, de 2006, e 11.907, de 2 de feve-
reiro de 2009; as tabelas da Gratificação de
Desempenho de Atividade de Ciência, Tec-
nologia, Produção e Inovação em Saúde
Pública - GDACTSP, de que trata a Lei no

11.355, de 2006; o Plano de Carreiras e
Cargos do IPEA, de que trata a Lei no

11.890, de 24 de dezembro de 2008; a Car-
reira de Perito Médico Previdenciário e a
Carreira de Supervisor Médico-Pericial, de
que trata a Lei no 11.907, de 2009; as Car-
reiras da Área Penitenciária Federal, de que
trata a Lei no 11.907, de 2009; a integração
ao Plano Especial de Cargos do Ministério
da Fazenda - PECFAZ, de que trata a Lei
no 11.907, de 2009, de cargos vagos re-
distribuídos para o Quadro de Pessoal do
Ministério da Fazenda; os Cargos em Exer-
cício das Atividades de Combate e Controle
de Endemias; a Gratificação Específica de
Produção de Radioisótopos e Radiofárma-
cos - GEPR, de que trata a Lei no 11 . 9 0 7 ,
de 2009; a transposição de cargos do PG-
PE, de que trata a Lei no 11.357, de 19 de
outubro de 2006, para o Plano de Carreiras
e Cargos do Hospital das Forças Armadas -
PCCHFA; o enquadramento dos servidores

titulares dos cargos de provimento efetivo

de Professor do Ensino Básico Federal e de
Professor do Ensino Básico Federal dos ex-
Territórios na Carreira de Magistério do
Ensino Básico, Técnico e Tecnológico, de
que trata a Lei no 11.784, de 22 de se-
tembro de 2008; a tabela de valores da Gra-
tificação de Apoio à Execução da Política
Indigenista - GAPIN, de que trata a Lei no

11.907, de 2009; a tabela de valor do ponto
da Gratificação de Desempenho de Ativi-
dades Administrativas do DNPM -
GDADNPM, e da Gratificação de Desem-
penho de Atividades Administrativas do
Plano Especial de Cargos do DNPM -
GDAPDNPM, de que trata a Lei no 11 . 0 4 6 ,
de 27 de dezembro de 2004; a Carreira do
Seguro Social, de que trata a Lei no 10.855,
de 1o de abril de 2004; a possibilidade da
aplicação do instituto da redistribuição de
servidores para a Suframa e para a Em-
bratur; a Gratificação Temporária das Uni-
dades dos Sistemas Estruturadores da Ad-
ministração Pública Federal - GSISTE, de
que trata a Lei no 11.356, de 19 de outubro
de 2006; os servidores da extinta Fundação
Roquette Pinto cedidos nos termos do in-
ciso I do art. 22 e do art. 23 da Lei no

9.637, de 15 de maio de 1998; as Carreiras
de Oficial de Chancelaria e de Assistente
de Chancelaria, de que trata a Lei no 8.829,
de 22 de dezembro de 1993; o exercício no
âmbito do Subsistema Integrado de Aten-
ção à Saúde do Servidor Público Federal -
SIASS; a licença por motivo de doença em
pessoa da família e o afastamento para par-
ticipação em programa de pós-graduação
stricto sensu no País, de que tratam, res-
pectivamente, os arts. 83 e 96-A da Lei no

8.112, de 11 de dezembro de 1990; a trans-
posição de cargos do PGPE, de que trata a
Lei no 11.357, de 19 de outubro de 2006,
para o Plano Especial de Cargos da Cul-
tura, de que trata a Lei no 11.233, de 22 de
dezembro de 2005; reabre prazo para opção
pela Carreira da Previdência, da Saúde e do
Trabalho, de que trata a Lei no 11.355, de
2006; e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida
Provisória, com força de lei:

Art. 1o Os arts. 28-A, 41-B, 41-C, 63-A, 82-A e 105-B da
Lei no 11.355, de 19 de outubro de 2006, passam a vigorar com a
seguinte redação:

"Art. 28-A. ..............................................................................
.........................................................................................................

§ 2o O enquadramento de que trata o caput deste artigo dar-
se-á mediante opção irretratável do servidor, a ser formalizada até
31 de julho de 2010, na forma do Termo de Opção constante do
Anexo VIII-A desta Lei, com efeitos financeiros a partir de 1º de
fevereiro de 2009, devendo ser compensadas quaisquer diferenças
pagas a maior ou a menor.

.............................................................................................." (NR)

"Art. 41-B. ..............................................................................
..........................................................................................................

§ 7o A GQ será considerada no cálculo dos proventos e das
pensões somente se os requisitos técnico-funcionais, acadêmicos
e organizacionais tiverem sido obtidos anteriormente à data da
inativação." (NR)

"Art. 41-C. ..............................................................................
.........................................................................................................

II - o portador do grau de Mestre ou título de Doutor, per-
ceberá a GQ em valor correspondente aos níveis II e III, res-
pectivamente, de acordo com os valores constantes do Anexo IX-
D desta Lei.

.............................................................................................." (NR)

"Art. 63-A. ..............................................................................
.........................................................................................................

§ 6o A GQ será considerada no cálculo dos proventos e das
pensões somente se os requisitos técnico-funcionais, acadêmicos
e organizacionais tiverem sido obtidos anteriormente à data da
inativação." (NR)

"Art. 82-A. ..............................................................................
.........................................................................................................

§ 5o A GQ será considerada no cálculo dos proventos e das
pensões somente se os requisitos técnico-funcionais, acadêmicos
e organizacionais tiverem sido obtidos anteriormente à data da
inativação." (NR)

"Art. 105-B. ............................................................................
..........................................................................................................

§ 5o A GQ será considerada no cálculo dos proventos e das
pensões somente se os requisitos técnico-funcionais, acadêmicos
e organizacionais tiverem sido obtidos anteriormente à data da
inativação." (NR)

Art. 2o Os Anexos IV-B e IX-B da Lei no 11.355, de 2006,
passam a vigorar na forma dos Anexos I e II, respectivamente, desta
Medida Provisória, com efeitos financeiros a partir das datas neles
fixadas, devendo ser compensadas quaisquer diferenças pagas a maior
ou a menor.

Art. 3o Os arts. 4o, 7o, 8o, 18, 23, 32, 60, 63, 66, 95, 98, 101,
103, 109, 114, 115, 116, 117, 118, 120, 121,128, 133, 134, 145 e 147
da Lei no 11.890, de 24 de dezembro de 2008, passam a vigorar com
a seguinte redação:

"Art. 4o ...................................................................................
........................................................................................................

III - exercício dos cargos de Secretário de Estado ou do
Distrito Federal, de cargos em comissão de nível equivalente ou
superior ao de DAS-4 ou de dirigente máximo de entidade da
administração pública no âmbito dos Estados, do Distrito Federal,
de prefeitura de capital ou de município com mais de 500.000
(quinhentos mil) habitantes;
.............................................................................................." (NR)

"Art. 7o ....................................................................................
.........................................................................................................

IX - exercício dos cargos de Secretário de Estado ou do
Distrito Federal, de cargos em comissão de nível equivalente ou
superior ao de DAS-4 ou de dirigente máximo de entidade da
administração pública no âmbito dos Estados, do Distrito Federal,
de prefeitura de capital ou de município com mais de 500.000
(quinhentos mil) habitantes;

.........................................................................................................

§ 1o Ressalvado o disposto no inciso I do caput deste artigo,
não se aplicam as hipóteses de requisição previstas em lei nos
casos em que a cessão não esteja autorizada por este artigo.

§ 2o Fica vedada a cessão de integrantes das carreiras de que
trata este artigo no período do cumprimento de estágio pro-
batório." (NR)

"Art. 8o ....................................................................................
.........................................................................................................
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